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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : E S B DOS S (MENOR)
REPR. POR : M T DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : E DA S A B
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ALIMENTOS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE.
NECESSIDADE DE PROVA DO DIREITO. BINÔMIO NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA.  AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, não se confundindo o julgamento contrário aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. A revelia induz presunção relativa de veracidade dos fatos alegados, não
implicando, necessariamente, a procedência automática do pedido, cabendo
ao magistrado analisar o conjunto probatório. No caso, o Tribunal de origem,
soberano na análise das provas, concluiu que, a despeito da revelia, a autora
não demonstrou a necessidade de majoração dos alimentos além do percentual
fixado, tampouco o réu demonstrou sua incapacidade financeira para arcar
com valor fixado.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que a fixação dos alimentos deve observar o binômio
necessidade-possibilidade, cabendo a quem pleiteia a majoração comprovar a
insuficiência do valor arbitrado. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. A revisão da conclusão do Tribunal estadual acerca do binômio
necessidade-possibilidade e da adequação do valor fixado a título de
alimentos demandaria, necessariamente, o revolvimento de matéria fático-
probatória, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/02/2026  02/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .09 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. A revelia induz presunção relativa de veracidade dos fatos alegados, não
implicando, necessariamente, a procedência automática do pedido, cabendo
ao magistrado analisar o conjunto probatório. No caso, o Tribunal de origem,
soberano na análise das provas, concluiu que, a despeito da revelia, a autora
não demonstrou a necessidade de majoração dos alimentos além do percentual
fixado, tampouco o réu demonstrou sua incapacidade financeira para arcar
com valor fixado.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que a fixação dos alimentos deve observar o binômio
necessidade-possibilidade, cabendo a quem pleiteia a majoração comprovar a
insuficiência do valor arbitrado. Incidência da Súmula 83/STJ.
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necessidade-possibilidade e da adequação do valor fixado a título de
alimentos demandaria, necessariamente, o revolvimento de matéria fático-
probatória, providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se recurso especial interposto por E S B D S fundado no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal contra v. acórdão do TJ, assim ementado (fl. 106):

 
"DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. FILHO MENOR. AÇÃO DE
ALIMENTOS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
ENCARGO ALIMENTAR FIXADO NO PERCENTUAL DE 25% (VINTE E
CINCO POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO, MENSAL. APELAÇÃO
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CÍVEL. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR.
AFASTADA. OBSERVÂNCIA DO TRINÔMIO ALIMENTAR.
NECESSIDADE, POSSIBILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
CONDENAÇÃO, DE OFÍCIO, DA PARTE SUCUMBENTE NOS ÔNUS DA
SUCUMBÊNCIA. EXIGIBILIDADE SUSPENSA EM VISTA DA
CONCESSÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME."

 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
Em suas razões recursais, a parte recorrente alega violação aos arts. 1022, I e II, do

Código de Processo Civil; 344 do Código de Processo Civil; 1.694, § 1º, do Código Civil; 1025
do Código de Processo Civil.

Sustenta que:
i) Há negativa de prestação jurisdicional, porque o acórdão não enfrenta contradições

e omissões quanto aos efeitos da revelia e à análise da necessidade, possibilidade e
proporcionalidade na fixação dos alimentos, apesar da oposição de embargos de declaração;

ii) Houve erro ao manter alimentos inferiores ao percentual pleiteado, mesmo diante
da revelia do alimentante e da ausência de qualquer prova de incapacidade contributiva, o que
impõe reconhecer os efeitos processuais da inércia do réu; e

iii) Há desconsideração das necessidades presumidas da criança e da
proporcionalidade do valor requerido, pois o percentual sobre o salário mínimo atende ao
binômio necessidade-possibilidade e dispensa a exigência de comprovação detalhada de
despesas básicas.

Não foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, rejeita-se a alegada violação ao  do Código de Processo Civil, art. 1.022

uma vez que o Tribunal de origem analisou os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia,
dando-lhes robusta e devida fundamentação.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se recentes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS
JUNTADOS AOS AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES.
REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do
CPC, quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora
sem acolher a tese do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
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(AgInt no  relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR,  JOÃO OTÁVIO DE
 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA,  12/2/2025,  17/2/2025,

 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO AREsp n. 2.508.561/SP,  MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
Avançando, não se verifica na espécie violação ao  do Código de Processo art. 344

Civil, uma vez que, conforme observado pelo Tribunal estadual, a revelia não conduz, por si só,
o integral provimento da pretensão posta na exordial, devendo o magistrado levar em
consideração o pedido em consonância com as demais provas acostadas aos autos, senão
vejamos (fls. 112):
 

"No mais, a revelia, por si só, não acarreta a integral procedência do
pedido, devendo os alimentos serem fixados de acordo com a necessidade,
possibilidade e proporcionalidade. O pedido de majoração deve vir
acompanhado de elementos capazes de demonstrar que o valor fixado em
Sentença não atende à necessidade da requerente. Contudo, verifica-se que a
parte Apelante também não demonstrou as despesas com a menor.

Dessa feita, não havendo provas acerca da incapacidade contributiva do
Réu, em que pese lhe ter sido oportunizado o direito de apresentá-las,
tampouco das despesas da menor, ora Apelante, os alimentos devem ser
fixados na presunção da necessidade mínima."

 
Nos termos da jurisprudência do STJ, a decretação da revelia não resulta,

necessariamente, na procedência do pedido deduzido pelo autor, sobretudo quando ausente a
prova dos fatos constitutivos alegados na petição inicial. A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM RESCISÃO CONTRATUAL.
REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE DOS FATOS
ALEGADOS NA PETIÇÃO INICIAL. TESES JURÍDICAS DEDUZIDAS EM
APELAÇÃO. EXAME. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE
PRONUNCIAMENTO. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO PROVIDO.
1. Deixando a Corte local de se manifestar sobre questões relevantes,
apontadas em embargos de declaração e que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada, tem-se por configurada a violação do  do CPC art. 1.022
/2015, devendo ser provido o recurso especial, com determinação de retorno
dos autos à origem, para que seja suprido o vício.
2. Embora a revelia implique presumir verdadeiros os fatos alegados na
petição inicial, disso não resulta a automática e inevitável procedência dos
pedidos formulados pela parte autora, tampouco limite ao exercício da
dialética jurídica, pelo réu revel, visando à defesa técnica de seus interesses.
3. A presunção de veracidade sobre os fatos não subtrai do revel a
possibilidade de discutir suas consequências jurídicas. Trata-se, ademais, de
presunção relativa, pois é certo que ao Magistrado compete o exame
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conjunto das alegações e das provas produzidas pelas partes (inclusive o réu,
se comparecer aos autos antes de ultimada a fase probatória), conforme
dispõe o  IV, do art. 345,  CPC/2015.
4. Na apelação, o efeito devolutivo é amplo e não encontra restrição no
campo da profundidade, estando apenas balizado pelos limites da
impugnação deduzida pelo recorrente (extensão), conforme disciplina o

 caput e § 1º, do  Logo, a devolutividade da apelaçãoart. 1.013,  CPC/2015.
não está adstrita à revisão dos fatos e das provas dos autos, mas,
especialmente, sobre as consequências jurídicas que lhes atribuiu o juízo a
quo. Portanto, não apenas as matérias de ordem pública podem ser agitadas
pelo réu revel em sua apelação, mas todo e qualquer argumento jurídico que
possa alterar o resultado do julgamento.
5. No caso concreto, as teses deduzidas na apelação traduzem o legítimo
exercício do direito de defesa, sobretudo quando a impugnação volta-se
contra a fundamentação explicitada pelo Julgador, que teria invocado os
princípios da boa-fé, da função social do contrato e da equivalência para, em
interpretação extensiva, condenar a recorrente no pagamento de multa
contratual que se afirma inaplicável à espécie. Trata-se, portanto, de
argumentação técnica que se contrapõe à solução jurídica conferida à lide
pelo juiz de primeiro grau, longe de configurar inovação.
6. A possibilidade de revisão judicial e de mitigação da força obrigatória dos
pactos, em casos excepcionais, não permite ao Judiciário criar obrigação
contratual não avençada entre as partes, sobretudo no âmbito de uma avença
para a qual não se invoca a incidência de lei protetiva.
7. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, REsp n. 1.848.104/SP,
relator para acórdão Ministro QUARTA ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 20/4/2021,  11/5/2021,
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO DEMANDANTE.
1. A falta de indicação do dispositivo legal que teria sido violado ou objeto de
interpretação jurisprudencial divergente, em relação à tese alegada, implica
em deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da
Súmula 284 do STF, por analogia.
2. A ausência de enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos apontados
como violados pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, evidenciado o caráter
manifestamente protelatório dos embargos de declaração, devidamente
atestado pelo Tribunal local, é devida a aplicação da multa, cujo afastamento
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
4. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o reconhecimento da incidência da Súmulas 283 do
STF, por analogia.
5. 'Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde
a data de vencimento da obrigação, nos termos do  § 3º, art. 205,  Lei 6.404/76,
e juros de mora desde a citação'. (REsp Repetitivo  Rel. Ministro1301989/RS,
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em  DJe 12/03/2014,

. Incidência da Súmula 83 do STJ.19/03/2014)
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, a decretação da revelia não
resulta, necessariamente, na procedência do pedido deduzido pelo autor,
sobretudo quando ausente a prova dos fatos constitutivos alegados na
petição inicial. Incidência da Súmula 83 do STJ.
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.844.200/SC,  MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 26/10/2020,  29/10/2020,
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Da mesma forma, não houve violação ao art. 1.694, § 1º, do Código Civil, eis que a
demanda foi decidida com base no ônus probatório das partes, à luz do princípio do livre
convencimento motivado do juiz, tendo o Tribunal de origem destacado que, tanto o réu não
trouxe prova mínima de sua incapacidade financeira, quanto a autora não se desincumbiu de seu
ônus de demonstrar as despesas da menor alimentanda,  (fls. 111-112): in verbis

 
"Como dito, a Sentença impugnada estipulou alimentos definitivos no

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo vigente, a ser
arcado pelo  em favor da sua filha menor, ora Apelante.genitor/Apelado

Insatisfeita, apelou a Alimentanda aduzindo que o quantum fixado é
insuficiente para garantir a sua subsistência digna. Ademais, ressaltou que o
Réu, ora Apelado, não contestou a Ação. Logo, deve ser majorado o
percentual arbitrado.

Consoante é sabido, a paternidade tem como consequência natural o dever
de prestar alimentos aos filhos Menores, que deles necessitam para uma
subsistência digna. No caso em apreço, ficou demonstrado que o Réu/Apelado
é genitor da menor Apelante, como se pode inferir da cópia da Certidão de
Nascimento acostada (fl. 9). Portanto, tem o dever de prestar alimentos.

No que concerne à fixação dos alimentos, o nosso Ordenamento Jurídico
Brasileiro tem se orientado no sentido de que deve ser observado o trinômio
necessidade, possibilidade e proporcionalidade. No tocante à necessidade,
não restam dúvidas de que a menor Apelante necessita dos alimentos para
suprir suas necessidades vitais.

Quanto à possibilidade, o Apelado não produziu qualquer prova capaz de
demonstrar a incapacidade financeira para custear os gastos com a sua filha,
na proporção pretendida na Exordial. Aliás, o Apelado quedou-se inerte
quando citado para apresentar contestação, consoante Certidão de fl. 48.

Decerto que a possibilidade do Alimentante não ficou demonstrada nos
autos. O que se infere dos autos é que o Apelado foi regularmente citado para
apresentar defesa, entretanto, deixou decorrer o prazo sem manifestação,
fazendo com que se presumam verdadeiros os fatos aventados na Exordial,
haja vista que, ao deixar de contestar a Ação, o Réu não se desincumbiu do
ônus da impugnação específica, tal como preceitua o  do Código de Art. 336,
Processo Civil.

Enfatize-se ainda que a parte Autora da fluente Ação de Alimentos
dificilmente terá acesso a informações seguras sobre os rendimentos do 

 sendo essa razão pela qual o º, da Lei de Alimentos (Lei n.Réu/Apelado,  Art. 2
º ) exige do credor da verba tão-somente a comprovação do5.478/1968
vínculo de parentesco, de maneira que recai sobre o alimentante a
demonstração dos recursos de que ele próprio dispõe.

Cabe ao Alimentante o ônus da prova acerca da sua impossibilidade
contributiva.

No mais, a revelia, por si só, não acarreta a integral procedência do
pedido, devendo os alimentos serem fixados de acordo com a necessidade,
possibilidade e proporcionalidade. O pedido de majoração deve vir
acompanhado de elementos capazes de demonstrar que o valor fixado em
Sentença não atende à necessidade da requerente. Contudo, verifica-se que a
parte Apelante também não demonstrou as despesas com a menor.

Dessa feita, não havendo provas acerca da incapacidade contributiva do
Réu, em que pese lhe ter sido oportunizado o direito de apresentá-las,
tampouco das despesas da menor, ora Apelante, os alimentos devem ser
fixados na presunção da necessidade mínima.

Nesse sentido, manifestou-se o Representante do Ministério Público, no
Parecer às fls.  Observe-se:83/89.

[...]
Não há nos autos a comprovação das necessidades da apelante muito

menor da possibilidade do apelado, ou seja, ausente o trinômio necessidade,
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possibilidade e proporcionalidade, sendo, portanto, escorreita a decisão
atacada, SENDO A MESMA DESMERECEDORA DE QUALQUER
REPARO, ou seja, deve ser confirmada e mantida.

[...]
Sendo assim, diante do acervo probatório constante no caderno

processual eletrônico, comungo do entendimento perfilhado pelo
Representante do Ministério Público Estadual, no Parecer de fls.  e83/89,
encaminho o meu voto pelo não provimento Recurso."

 
Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, no

sentido de que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito e ao réu cabe provar o fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC) - (AgInt no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgadoAREsp 2.245.224/SP,
em  DJe de . A propósito: 16/10/2023,  20/10/2023)
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DANOS MORAIS. PRESENÇA DE CORPO ESTRANHO
EM BEBIDA. DISTRIBUIÇÃO DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS
DO AUTOR.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA. SÚMULA 83/STJ.
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. 'O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)' (AgInt no

 Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,AREsp 2.245.224/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2023,  20/10/2023)
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu
direito.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.407.219/PR,  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 29/4/2024,  2/5/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  DO CÓDIGO DE ART. 1.022
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373
DO CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 1.015
CPC. PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS. REGRA
ESTÁTICA DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM. MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que,
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos
pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral
a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela agravante.
2. Sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da distribuição
estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o fato
constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).
3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, contudo,
foi introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos poderes
instrutórios que lhe competem (art. 370 do , atribuir o ônus da CPC/2015)
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prova de modo diverso entre os sujeitos do processo quando diante de
situações peculiares (art. 373, § 1º, do , denominada pela doutrina CPC/2015)
de 'teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova'. Precedentes.
4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição judicial do
ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão autorizada pelo
legislador.
5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em razão
das provas, documentos e autos da origem apresentados, que efetivamente
não houve inversão do ônus probatório.
6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, mas
simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de
instrumento previsto no inciso XI, do  do Código de Processo Civil. art. 1.015
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.245.224/SP,  MARIA ISABEL

 Quarta Turma, julgado em  DJe de  -GALLOTTI,  16/10/2023,  20/10/2023
sem grifo no original).
 

Assim, estando a conclusão perfilhada pela Corte Estadual em consonância com o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incide, na espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.

Considerando que o Tribunal estadual baseou a pensão alimentícia nas provas e nos
fatos do processo, é forçoso reconhecer que a modificação do entendimento lançado no v.
acórdão recorrido quanto à alegada possibilidade de majoração do valor dos alimentos
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, a teor do que dispõe a  A propósito: Súmula 7/STJ.

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE
FAMÍLIA. EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS E DENEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. VÍNCULO SOCIOAFETIVO RECONHECIDO PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 182, DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO
DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 83, DO STJ. BINÔMIO
NECESSIDADEPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7, DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. 'É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar art. 545,
especificamente os fundamentos da decisão agravada' (Súmula 182, do STJ).
2. É entendimento desta Corte de que a retificação do registro de nascimento
depende da configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do Código 

) em virtude da presunção de veracidade decorrente do ato, bemCivil/2002
como da inexistência de relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.
3. O Tribunal de origem entendeu que, não obstante o resultado do exame de
DNA, este por si só não se prestaria ao reconhecimento do pedido inicial, que
tenderia a buscar a desconstituição de sua paternidade. Ademais, reconheceu
a existência de vínculo socioafetivo entre as partes. Incidência da Súmula 83,
do STJ.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de aferir
o binômio  demandaria novo exame do acervonecessidade/capacidade,
fáticoprobatório, providência vedada em Recurso Especial (Súmula 7, do
STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.138.715/PR,  Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 15/5/2023,  18/5/2023,
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. SANEAMENTO.
ALIMENTOS. PERCENTUAL FIXADO. BINÔMIO NECESSIDADE -
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Na hipótese, a caracterização de erro material na ementa impõe o
acolhimento dos declaratórios para que seja sanado o equívoco.
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2. A revisão do percentual fixado a título de alimentos pelo acórdão
impugnado encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos para correção de erro material, sem
efeitos infringentes."
(EDcl no AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.893.048/SC,  Ricardo Villas

Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.n.)Bôas Cueva,  3/10/2022,  10/10/2022,
 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Se houver nos autos a prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor das partes recorrentes, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.017.967 / AL
Número Registro: 2025/0291334-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07010357420228020058 7010357420228020058

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E S B DOS S (MENOR)
REPR. POR : M T DOS S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : E DA S A B
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado o Sr.
Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 02 de março de 2026
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